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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 1/2007

Segundo comunicação da Presidência do Conselho
de Ministros, a Portaria n.o 1229/2006, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 220, de 15 de Novembro
de 2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim
se rectifica:

No n.o 4 do artigo 8.o («Sanções»), onde se lê «no
número anterior,» deve ler-se «nos números anterio-
res,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

Declaração de Rectificação n.o 2/2007

Segundo comunicação da Presidência do Conselho
de Ministros, a Portaria n.o 1228/2006, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 220, de 15 de Novembro
de 2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim
se rectifica:

No artigo 15.o («Princípio da legalidade»), onde se
lê «assegurar o registo quanto à sua organização, ins-
crição e actualização do Registo, em face das disposições
legais aplicáveis.» deve ler-se «assegurar o registo
quanto à sua organização, inscrição e actualização, em
face das disposições legais aplicáveis.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

Declaração de Rectificação n.o 3/2007

Segundo comunicação da Presidência do Conselho
de Ministros, a Portaria n.o 1230/2006, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 220, de 15 de Novembro
de 2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

1 — No n.o 8 do artigo 24.o («Avaliação»), onde se
lê «no número anterior» deve ler-se «no n.o 6».

2 — No n.o 4 do artigo 25.o («Auditorias»), onde se
lê «no artigo 38.o do presente Regulamento» deve ler-se
«no artigo 44.o do presente Regulamento».

3 — No n.o 3 do artigo 38.o («Auditorias»), onde se
lê «no artigo 38.o do presente Regulamento.» deve ler-se
«no artigo 44.o do presente Regulamento.».

4 — No n.o 5 do artigo 44.o («Sanções»), onde se lê
«no número anterior» deve ler-se «nos números ante-
riores».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

Declaração de Rectificação n.o 4/2007

Segundo comunicação da Presidência do Conselho
de Ministros, a Portaria n.o 1227/2006, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 220, de 15 de Novembro
de 2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-

taria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão que assim
se rectifica:

No artigo 2.o («Publicação dos estatutos»), onde se
l ê « h t t p : / / w w w . j u v e n t u d e . p t » d e v e l e r - s e
«http://www.juventude.gov.pt».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.o 1/2007
de 2 de Janeiro

Através do Decreto-Lei n.o 185/2006, de 12 de Setem-
bro, foi criado, no âmbito do Ministério das Finanças
e da Administração Pública, o Fundo de Apoio ao Sis-
tema de Pagamentos do Serviço Nacional de Saúde,
cujo objecto consiste no apoio ao sistema de pagamentos
aos fornecedores das instituições e serviços do Serviço
Nacional de Saúde relativos à comparticipação de medi-
camentos e prestações de saúde realizadas em regime
de convenção, mediante a realização de pagamentos por
conta e posterior reembolso das instituições e serviços
do Ministério da Saúde.

O decreto-lei de constituição do Fundo determina
que o respectivo Regulamento de Gestão bem como
o número e montante das unidades de participação do
respectivo capital inicial são aprovados por portaria con-
junta dos Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde.
Nesta conformidade, importa dar cumprimento à deter-
minação acima referida, de forma a dar início à acti-
vidade do Fundo.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Saúde, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 3.o e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 185/2006,
de 12 de Setembro, o seguinte:

Artigo 1.o

Capital do Fundo

1 — O capital inicial do Fundo de Apoio ao Sistema
de Pagamentos do Serviço Nacional de Saúde, adiante
designado por Fundo, é de 200 milhões de euros, repre-
sentado por 2000 unidades de participação de valor uni-
tário de 100 mil euros, subscritas e realizadas pelo
Estado através da Direcção-Geral do Tesouro e Finan-
ças.

2 — O capital do Fundo pode ser aumentado por por-
taria dos ministros responsáveis pelas áreas das finanças
e da saúde através da subscrição de unidades de par-
ticipação por parte do Estado ou de outras entidades
públicas.

Artigo 2.o

Regulamento de Gestão do Fundo

É aprovado o Regulamento de Gestão do Fundo,
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Em 11 de Dezembro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.


